LEI COMPLEMENTAR Nº 030 – DE 02 DE JUNHO DE 1995

MODIFICA PARCIALMENTE A LEI COMPLEMENTAR Nº 014/92, QUE  DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  O artigo 10 da Lei Complementar nº 014/92, de 27 de julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 10 . Não serão exigidos projetos e Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs), ficando contudo sujeita à concessão de licença a execução de serviços e de obras de reforma com ampliação de área edificada do pavimento térreo, com destinação residencial, até o limite de 30,00m² (trinta metros quadrados), desde que seja uma única vez e observada a legislação vigente”.


Art. 2º O artigo 49 da mesma Lei Complementar passa a ter a seguinte redação:                                        


“Art. 49. Os corredores, passagens, escadas e rampas deverão atender as seguintes exigências:


I – terem larguras correspondentes às “unidades de saída”, exceto nas situações constantes do parágrafo 6º;


II – terem pé direito ou passagem livre entre lances de escadas superpostos superior ou igual a 2,10m (dois metros e dez centímetros);


III – terem piso e elementos estruturais de materiais incombustível, quando atenderem a mais de 2 pavimentos.


§ 1º Entende – se por “unidade de saída” o dispositivo com capacidade de escoamento de 45 pessoas por minuto, em condições normais, e com largura correspondente a 0,60m (sessenta centímetros).


§ 2º O número de unidades de saída será calculado em função do pavimento da edificação com maior população, acrescida essa da metada da lotação do andar mais próximo, no sentido inverso do da saída, e de acordo com o tipo de uso da edificação, conforme abaixo:


I – indústria, comércio e serviços, inclusive restaurantes.. 9,00m²/ p


II – comércio a varejo ao nível da rua.............................3,00m²/p


III – comércio atacadista..............................................15,00m²/p


IV – serviços de hospedagem,educação e saúde..............15,00m²/p


V – locais de reuniões..................................................9,00m²/p


VI – apartamentos................................................1 dormitório/2p


§ 3º Quando ocorrer uma das seguintes destinações, a lotação resultante do cálculo de que trata o parágrafo anterior deverá ser acrescida da lotação correspondente ao uso especifico da edificação, conforme abaixo:


I – salas de berçários e creches.....................................3,00m²/p


II – salas de aula em estabelecimentos de ensino em geral e ensino não seriado.............................................................................1,5m²p


III – locais de reuniões:

a) com assento fixo ......................................................1,20m²/p

b) sem assento fixo.......................................................0,80m²/p

c) em pé.....................................................................0,30m²/p

d) pista de dança.........................................................0,30m²/p

e) arquibancadas.........................................................0,50m²/p

f) pistas de patinação...................................................2,00m²/p

§ 4º Poderão ser excluídas da área dos pavimentos, para o cálculo de que tratam os parágrafos anteriores, as áreas cobertas da edificação destinadas a estacionamento, carga e descarga, caixas de escadas, elevadores e áreas frias, entendidas como tais aquelas de baixo potencial de uso, como cozinhas, banheiros e áreas de serviço, não podendo, no entanto, ser excluídas a área dos vestíbulos, corredores e saídas das galerias ou centros de compras.

§ 5º A capacidade dos elevadores, escadas rolantes ou outros dispositivos de circulação por meio mecânico, não será considerada, para efeito do cálculo do escoamento da população do edifício.

§ 6º Nas situações abaixo indicadas, os corredores, passagens, escadas e rampas deverão ter larguras superior ou igual a :

I – 0,70m (setenta centímetros) quando forem de uso ocasional e de comprimento não superior a 2,00m (dois metros) e derem acesso somente a compartimentos de utilização transitória, tais como caixa d’água ou casas de máquinas;

II – 0,80m (oitenta centímetros) quando forem de uso privativo de uma unidade autônoma, residencial ou não;

III – 1,20m (um metro e vinte centímetros), correspondente a duas “unidades de saída”, quando forem de uso comum ou público, em edificações de uso coletivo.

IV – 1,50m (um metro e cinqüenta centímetro), correspondente a 3 “unidades de saída”, quando forem de uso comum ou público, em edificações de uso coletivo.

Art. 3º O artigo 59 da mesma Lei Complementar passa a ter a seguinte redação:

“Art. 59 . Para que uma abertura seja considerada capaz de iluminar e ventilar um compartimento de permanência prolongada, deverá estar v voltada para um espaço descoberto que permita a inscrição, em plano horizontal, de dois círculos tangentes entre si, com o seguinte diâmetro:

I – de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros), para edificações com até 12,00m, (doze metros) de altura;

II – de 1/8 (um oitavo) da altura da edificação para o trecho que exceder a 12,00m (doze metros)”.

Art.4º O artigo 68 da referida Lei Complementar fica acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“PARÁGRAFO ÚNICO. Exclui – se da obrigatoriedade contida no inciso II desse artigo a edificação já existente, que venha a ser acrescida de área igual ou inferior a 120,00m² (cento e vinte metros quadrados)”.

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam – se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 02 de junho de 1995.


JARBAS CAMBRAIA – PREITO MUNICIPAL

